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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0305/25. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Ana Carolina Oliveira, que institui a 

“Campanha de Incentivo à emissão da Carteira de Identidade Nacional (CIN) de Crianças”, 

no âmbito do Município de São Paulo, com o objetivo de conscientizar os pais e 

responsáveis legais sobre os benefícios da obtenção precoce do documento.  

 

Nos termos da propositura, a Campanha será promovida uma vez ao ano (ou sempre que o 

Executivo achar necessário), nas repartições públicas, prioritariamente, no Descomplica, no 

Poupatempo, nas creches, escolas públicas e privadas e nos serviços de transporte público.  

 

Constituem objetivos da Campanha a prevenção e o combate ao desaparecimento de 

crianças e adolescentes, visto que a inclusão de dados biométricos pode dificultar ações de 

sequestro e facilitar o trabalho de busca e localização. Outrossim, o projeto visa à inclusão 

de dados relacionados à saúde, tais como tipo sanguíneo e condições médicas especiais de 

saúde, de modo a permitir um atendimento mais rápido e seguro em caso de emergência. 

 

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final sugerido, a propositura reúne 

condições para seguir em tramitação.  

 

Do ponto de vista formal, a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, 

da LOM. 

 

A matéria de fundo é a proteção do melhor interesse da criança, particularmente da sua 

segurança e saúde. Nesse aspecto, o projeto está em consonância com os objetivos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), muito 

embora as providências relacionadas à emissão da nova Carteira de Identidade Nacional 

(CIN) sejam da competência da União e dos Estados, consoante se verifica do Decreto 

Federal nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei Federal nº 7.116, de 

29 de agosto de 1983, para estabelecer os procedimentos e os requisitos para a expedição 

da Carteira de Identidade por órgãos de identificação dos Estados e do Distrito Federal, e a 

Lei Federal nº 9.454, de 7 de abril de 1997, para estabelecer o Serviço de Identificação do 

Cidadão como o Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil. 

 

Por outro lado, nada impede que o Município faça campanhas de divulgação das vantagens 

que a nova Carteira de Identificação Nacional (CIN) poderá trazer, especialmente, para as 

crianças. 
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Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que 

tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 

públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em nosso 

ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da determinação 

de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da 

criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limita à fixação de normas de 

conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada 

matéria já inserida na competência de órgãos públicos, fazendo-o de forma harmônica com 

a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de 

iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral). Os 

arestos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham esse entendimento: 

 

“ADI 2155552-21.2023.8.26.0000 

Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Mental 

Relator(a): Tasso Duarte de Melo 

Comarca: São Paulo 

Órgão julgador: Órgão Especial 

Data do julgamento: 29/11/2023 

Data de publicação: 11/12/2023 

Ementa: VOTO Nº 38683 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

Lei Municipal de Catanduva n.º 6.383/23, que institui a campanha "Janeiro 

Branco" dedicada à realização de ações educativas para difusão da saúde 

mental e bem-estar. Vício de iniciativa e violação à separação de Poderes. 

Inocorrência. Assunto de interesse local. Inteligência do art. 30, inc. I, da CF. 

Texto que não dispõe sobre a estrutura ou a atribuição dos órgãos da 

Administração, tampouco sobre o regime jurídico de servidores públicos. STF, 

ARE 878.911-RJ, com repercussão geral. Violação à reserva da Administração. 

Inocorrência. Exegese do art. 47, inc. II, da CE. Texto que visa concretizar direito 

social, assegurando a proteção à saúde. Inteligência do art. 6º, caput, da CF. 

STF, ADI 4.723-AP. Mera instituição de companha de "organização e 

participação voluntária", que não cria encargos, tampouco impõe prazo para 

regulamentação. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Precedentes deste C. 

Órgão Especial. Pedido improcedente.” (grifos acrescentados)  

 

 

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DETERMINA 

A AFIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMATIVOS DOS NÚMEROS DO DISQUE-

DENÚNCIA NAS ESCOLAS DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE RIBEIRÃO 

PRETO. INCONSTITUCIONALIDADE NA EXPRESSÃO “DA REDE PÚBLICA” 

CONTIDA NO ARTIGO 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 14.191/2018 NÃO 

VERIFICADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES 
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EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. 

ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE PERTENCE, EM REGRA, AO LEGISLATIVO 

LEI MUNICIPAL QUE PRESTIGIA A PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA - AÇÃO 

IMPROCEDENTE.” (ADI nº 2154897-25.2018.8.26.0000. J. 30.01.2019 – grifos 

acrescentados) 

 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 960, de 31 de março 

de 2011, do Município de Bertioga, que dispõe sobre a aposição de adesivos 

com mensagens à população nos ônibus e micro-ônibus que prestam o serviço 

de transporte público local de passageiros - Inocorrência de vício de iniciativa do 

projeto de lei deflagrado pelo Legislativo Municipal, haja vista que a norma 

editada não regula matéria estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder 

Executivo, delimitada pelos artigos 24, § 2°, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 

da CE, aplicáveis ao ente municipal, por expressa imposição da norma contida 

no artigo 144 daquela mesma Carta - Previsão legal, na verdade, que se volta 

apenas à proteção do meio ambiente e combate à poluição, mediante a 

formulação de campanha educativa dirigida à população, nos exatos limites da 

competência atribuída ao ente público municipal pelo art. 23 da CF - Legislação, 

ademais, que não implica no aumento de despesa do Município, uma vez que o 

dever de fiscalização do cumprimento das normas é conatural aos atos 

normativos e não tem efeito de gerar gastos extraordinários - Ato normativo que, 

além disso, vigora há mais de dois anos e provavelmente já foi observado pelas 

empresas de transporte coletivo às quais se dirige, não trazendo repercussão 

material expressiva no custo da atividade - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

julgada improcedente.”  

(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 0082191-

54.2013.8.26.0000, j. 21 de agosto de 2013, Rel. Des. Paulo Dimas Marcaretti – 

grifos acrescentados) 

 

 

Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 

públicas, conforme art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo, a fim de: (i) adequar a técnica 

legislativa ao disposto na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis; e (ii) suprimir o art. 2º (que tratava de 

materiais de campanha e parcerias com o governo do Estado) e art. 4º (que versava sobre 
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parcerias com outros Municípios), por tratar-se de aspectos concretos de gestão da alçada 

privativa do Poder Executivo. 

 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

 

 

SUBSTITUTIVO Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0305/2025. 

 

 

Institui a Campanha de Incentivo à Emissão 

da Carteira de Identidade Nacional (CIN) de 

Crianças, no Município de São Paulo. 

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

 

 

Art. 1º Fica instituída a Campanha de Incentivo à Emissão da Carteira de Identidade 

Nacional (CIN) de Crianças no âmbito do Município de São Paulo, com o objetivo de 

conscientizar os pais e responsáveis legais sobre os benefícios da obtenção precoce do 

documento.  

 

§ 1º A Campanha será promovida uma vez ao ano, ou sempre que o Executivo achar 

necessário.  

 

§ 2º A Campanha será promovida em repartições públicas, prioritariamente, no 

Descomplica, no Poupatempo, nas creches, escolas públicas e privadas e nos serviços de 

transporte público local de passageiros.  

 

Art. 2º São objetivos da Campanha de que trata esta Lei:  

 

I - a prevenção e o combate ao desaparecimento de crianças e adolescentes, visto que a 

inclusão de dados biométricos, como capturas de face e impressões digitais, pode dificultar 

ações de sequestro, entre outras, facilitando o trabalho de busca e localização de 

desaparecidos;  

 

II - inclusão de dados relacionados à saúde, tais como tipo sanguíneo e condições 

especiais, que garantam um atendimento mais rápido e seguro em caso de emergência;  
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III – a adoção de um padrão nacional de identificação com um número único válido em todo 

o território brasileiro.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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